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    Para tia Lili, que teria se divertido muito com tudo isso.


  




  

    




    Presunção da palavra experiência. A experiência não é experimental. Não se pode provocá-la. Apenas se submeter a ela. Antes paciência que experiência. Nós esperamos – ou melhor, nós padecemos. Na prática: ao fim da experiência não se é sábio, se é especialista. Mas em quê?




    Camus, 2014, p. 11
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    Apresentação




    Desde o início – Freud incluído – problemas de técnica que se relacionam essencialmente com seu poder curativo sempre preocuparam os psicanalistas. Alguém, periodicamente, pode alegar ter a resposta certa, mas seria mais verdadeiro dizer que ainda estamos em busca dela.




    André Green




    O que de fato faz da psicanálise, desde sua criação por Sigmund Freud, uma forma de psicoterapia com condições de produzir transformações subjetivas e efeitos curativos? No livro que o leitor tem em mãos é essa a questão que deve ser tomada como um fio condutor. A diversidade teórica e técnica, elemento constitutivo da história da psicanálise, não deve nos enganar. Tampouco a diversidade psicopatológica (neuroses e não neuroses) ou a amplitude de sujeitos e modalidades terapêuticas (psicanálise com crianças, adolescentes, psicanálise de casal ou de grupo etc.). Enfrenta-se, sempre, o grande desafio imposto pelas diferentes formas de adoecimento e de sofrimento psíquicos. Métodos, técnicas e abordagens foram sendo construídos, aprimorados, transformados, ampliados e aprofundados. Mas a pergunta inaugural se manteve: como fazer frente a um sofrimento psíquico que fragiliza e empobrece as possibilidades humanas de amar e trabalhar, como bem indicou Freud.




    A atividade de cada psicanalista é tensionada em suas fronteiras internas e externas, ou seja, em seu próprio trabalho psíquico exigido em cada tratamento e no que é imposto por cada diferente analisando em sua especificidade. Diferentes configurações psíquicas de analista e analisando criam campos de análise singulares, mas nem por isso necessariamente únicos. A singularidade de cada sessão ou de cada análise não deve fazer com que percamos de vista o que há de comum nas diferentes formas de adoecimento psíquico, ou seja, o sofrimento que impulsiona o desejo de transformação e de tratamento. É possível reconhecer condições traumáticas primordiais, inaugurais ou mesmo recentes, falhas ou fraturas nos processos de simbolização, compulsão à repetição, sintomas de todos os tipos, assim como técnicas e enquadramentos clínicos clássicos, ortodoxos, experimentais, inovadores ou mesmo revolucionários. Mas também essa variedade não impede o reconhecimento de um esforço comum terapêutico que busca por meio de transformações subjetivas a mudança ou a flexibilização das cristalizações comportamentais/corporais/psíquicas. Desde Freud, a questão sobre a analisabilidade ou os limites da analisabilidade não cessou de interrogar os psicanalistas. Ao lado disso, procura-se compreender o que de fato favorece o trabalho de análise e o que o dificulta, para além da conclusão final de Freud, sobre o caráter interminável de uma análise, pondo fim à ilusão de um tratamento completo e de uma cura definitiva dos sofrimentos psíquicos.




    O caminho que vai da sugestão hipnótica, passando pelas práticas catárticas até chegar ao método conjugado da associação livre e da atenção igualmente flutuante, é bem conhecido. Isso faz parte da história da técnica psicanalítica, que continua a ser desenvolvida e expandida. Já as investigações sobre a capacidade subjetiva dos analisandos de se apropriar da experiência analítica, por meios afetivos e cognitivos combinados, que levaram adiante a indicação freudiana sobre a efetividade da elaboração psíquica, nem sempre são igualmente reconhecidas. É esse o ponto de partida do rigoroso trabalho de Thiago da Silva Abrantes.




    Como o leitor poderá perceber, esse estudo apresenta como importante novidade o que Thiago denominou de diferentes matrizes do conceito de elaboração psíquica. Para ele, as diferentes formulações da elaboração psíquica, quando articuladas aos conceitos de repetição, resistência e transferência, permitem construir uma trama de experiências que, quando descritas em conceitos, funcionam como o fundamento teórico do trabalho psicanalítico e, na prática clínica, possibilitam determinar os processos de transformação subjetiva. Em sua perspectiva, a primeira matriz, a denominada elaboração associativa (Verarbeitung), conceitua o trabalho que o aparelho psíquico realiza ao integrar as excitações que chegam até ele, constituindo os elos associativos. Nesse ponto inicial de sua obra, Freud entendia que era o acúmulo de excitações não integradas no psiquismo o que determinava o surgimento do sofrimento psíquico. Para Thiago, nessa primeira matriz, trata-se de um trabalho intrapsíquico, ou seja, descrito por Freud como algo que ocorre no interior do aparelho psíquico do paciente ou analisando. Deve-se entender que, nesse contexto, as experiências traumáticas vividas pelos analisandos são ressignificadas por meio da admissão afetiva de representações inconscientes relacionadas a essas experiências. A nova ligação construída no psiquismo é o resultado da atividade da elaboração associativa.




    Uma nova matriz será constituída por meio da segunda formulação freudiana da elaboração psíquica, Durcharbeitung, traduzida por Thiago como perlaboração, que passa a ser considerada o principal elemento de transformação do trabalho analítico. No texto de 1914, “Recordar, repetir e elaborar”, Freud indica que o trabalho da perlaboração favorece que o analisando possa integrar e compreender uma interpretação realizada pelo analista e, assim, enfrentar as possíveis resistências causadas pela interpretação ou por outra forma de intervenção analítica. Freud insistia, no entanto, que é preciso dar tempo ao analisando para que ele enfrente a resistência indicada na interpretação realizada pelo analista e, assim, a elabore. Esse ponto é fundamental, já que a crença de que a fala de um analista pode por si mesma ter poderes terapêuticos era considerada por Freud como perigosa e enganosa. É o tempo de elaboração que favorece a possibilidade de transformação subjetiva. É, no entanto, a introdução da segunda tópica e da segunda teoria pulsional (ao lado de uma nova teoria da angústia) que permitirá, na interpretação construída neste livro, que a perlaboração possa ser vista em sua dimensão intersubjetiva e não só intrapsíquica. Para auxiliá-lo na construção desse modelo interpretativo do texto freudiano, mas, acima de tudo, da clínica psicanalítica contemporânea, Thiago convoca dois psicanalistas: René Roussillon (e sua forma de conceber a relação transferencial-contratransferencial e os processos de simbolização) e José Bleger (com sua noção de “situação analítica”). O principal convidado para contextualizar e ampliar as formulações freudianas, no entanto, ainda não foi mencionado. Trata-se do genial húngaro, Sándor Ferenczi. É por meio de sua companhia que Thiago se aproximará da psicanálise contemporânea e de suas proposições técnicas inovadoras. É com ele que a dimensão intersubjetiva da experiência analítica ganha sentido e consistência. E, não menos importante, é a coragem técnica de Ferenczi que é colocada em diálogo com a metapsicologia e com a teoria da técnica estabelecidas por Freud. Para Thiago, “as ideias freudianas e ferenczianas, além de se complementarem, potencializam-se”.




    Com rigor e elegância, este livro nos coloca em diálogo com o que há de mais intrigante e, ao mesmo tempo, convincente no projeto psicanalítico: modos de transformação subjetiva que permitem enfrentar o sofrimento imposto pelas diferentes formas de adoecimento psíquico. E, como afirma Thiago, “a elaboração, em suas diferentes matrizes, carrega a importância da vinculação e do sentido, criados a partir de experiências intrapsíquicas e intersubjetivas, que muitas vezes nos escapam em virtude dos sintomas e das resistências”.




    Por fim, gostaria de comentar um pouco dos bastidores deste trabalho, que teve seu início no Instituto de Psicologia da USP, onde conheci o Thiago e aprendi a admirar sua seriedade, compromisso e grande ligação afetiva com o trabalho acadêmico. Reconheci, desde o início (e lá se vão algo em torno de dez anos), sua ótima capacidade de realização de um modo singular de pesquisar e escrever, que é próprio do trabalho em psicanálise. Vale dizer que, embora as dissertações e teses defendidas por membros de nosso grupo de pesquisa sejam produtos do interesse e do desenvolvimento de cada um dos autores, o trabalho comporta também uma dimensão coletiva. Trata-se do trabalho desenvolvido no Grupo de Pesquisa “Psicanálise Experimental” que coordeno na Universidade de São Paulo e que se reúne há 25 anos, semanalmente, em que a cada encontro é discutida a pesquisa de um dos membros do grupo (alunos de iniciação científica, de mestrado, de doutorado e pesquisadores em pós-doutorado). É um grupo de orientação e pesquisa sediado no Departamento de Psicologia Experimental. Como se pode imaginar, psicanálise experimental é um nome que surgiu da junção de “psicanálise” e do nome do departamento em que sou professor na USP. Para nós psicanalistas, no entanto, “experimental” não é um adjetivo que costuma acompanhar o que se entende por “psicanálise”, mesmo com o uso feito por Ferenczi dessa noção. Portanto, trata-se, mais do que tudo, de uma ideia que nos pareceu divertida. Brincar coletivamente, em grupo, com a noção de experimental, mas também com a de psicanálise. É uma provocação e não a identidade ou a adjetivação de um modo de se fazer psicanálise, velho ou novo.




    Nesses anos de trabalho o grupo se beneficiou da estranha presença da psicanálise em um ambiente acadêmico dedicado às ciências duras (biologia experimental, etologia, pesquisas em sensopercepção e, de forma geral, psicologia experimental), sem, no entanto, procurar fazer da psicanálise uma ciência experimental estrita ou um ramo da psicologia experimental. A aproximação entre os dois termos, psicanálise e experimental, pode contribuir, espero, para a manutenção de uma psicanálise multifacetada e não dogmática. Não se trata, vale ressaltar, da proposta de uma “nova psicanálise”. Mas, sim, trata-se de apresentar uma formulação sobre a necessidade de a psicanálise se manter viva, vitalizando-se nas permanentes tensões entre o conhecido e o desconhecido, o tradicional e o inovador e a semelhança e a diferença. E de brincar, seriamente, com a ideia de uma psicanálise experimental no contexto de uma universidade pública e gratuita que recebe alunos das mais diversas proveniências, sempre com a expectativa de buscar e construir conhecimento. É nesse contexto que Thiago realizou sua fundamental pesquisa, que é uma contribuição muito relevante ao efervescente cenário da psicanálise brasileira. Resta, por fim, fortalecer o convite para que o leitor penetre no fascinante mundo de ideias e práticas apresentadas por Thiago da Silva Abrantes.




    Nelson Ernesto Coelho Junior




    Instituto de Psicologia da USP


  




  

    Introdução




    Dois dias antes de apresentar ao grupo de orientação o que seria uma primeira versão do texto para o exame de qualificação da pesquisa que originou este livro, tive um sonho que acredito ser importante contar. Estava na casa dos meus pais, com a idade que tenho hoje. O cenário era o mesmo local onde passei minha infância e era o dia da comemoração de meu aniversário. Embora estivesse animado para a festa, uma peculiar situação se instalou: uma pessoa com o rosto todo sombreado controlava todo o contexto da realização da festa, quais seriam as comidas, as bebidas, os convidados, o horário, tudo.




    Estava tremendamente incomodado, queria tomar uma decisão, mas, naquele momento, além de perder o controle externo, também havia perdido a minha fala. Não conseguia me comunicar com ninguém. Os convidados, embora parecessem se divertir, não conseguiam me entender, tampouco eu os entendia. Durante o sonho, senti-me num grande embaraço entre o que pensava e o que sentia, com dificuldade em estabelecer alguma forma de comunicação com as pessoas que ali estavam.




    Acordei assustado. Tentei interpretar meu sonho, de início, a partir do contexto que me envolvia. Não consegui conter-me para relacionar esse conteúdo do sonho com o que circundava meu doutorado, em conjunto com meu trabalho enquanto clínico, ambos, evidentemente, atravessados por questões pessoais.




    Dois dias mais tarde, na reunião de orientação, ouvi quase em silêncio os comentários de meus colegas, que foram ironicamente didáticos a uma parte do conteúdo do sonho. Meu texto estava confuso, pouco claro, parecia ter pressa em apresentar minhas ideias, as definições de conteúdo que indicava eram esparsas e não havia muita relação entre elas. Mais uma vez, senti que não conseguia comunicar-me.




    Após a reunião, fiquei praticamente paralisado diante de perguntas que fiz a mim mesmo, que envolviam a razão de ainda trabalhar com o mesmo conceito, a importância da “elaboração” para o meu trabalho clínico e, mais intensamente, o modo como fazia esta pesquisa. Todas ressoavam em mim colocando-me em um lugar sem muito controle, como no sonho.




    Passado um tempo, resolvi escrever sobre aquilo que me motivou a iniciar meu percurso como pesquisador. Naquele momento, pareceu-me uma tentativa de recuperar minha voz no texto e, em parte, em minha própria vida, servindo de material auxiliar para entender um pouco mais meu trabalho onírico. Voltaremos ao sonho mais adiante.




    * * *




    No início de minha atividade profissional, ainda na graduação, trabalhei com tutoria de alunos do ensino fundamental, alguns com dificuldades mais específicas em uma disciplina, outros com problemas na organização de como estudar ou, ainda, com dificuldades pedagógicas mais complicadas. Diversas vezes fui a reuniões em escolas, tive contato com muitos profissionais, como pedagogos, professores, psicólogos, fonoaudiólogos, psiquiatras e comecei, depois de concluir a graduação, a receber indicações como psicólogo clínico. Também trabalhei como acompanhante terapêutico, indo e ficando em escolas com pacientes durante as aulas, ao lado de atendimentos externos.




    Atualmente, trabalho como analista, atendo adolescentes e adultos, alguns casos graves, que lançam questões sobre possíveis variações de enquadre. De certa maneira, foram essas experiências de constante movimentação que tive e tenho em minha vida profissional que me levaram a pensar sobre a construção e a operacionalidade de um espaço clínico. Especificamente, nos efeitos que este proporciona a partir das possíveis ressignificações de vida que podem acontecer em um trabalho analítico.




    Vi no conceito de elaboração psíquica, sobre o qual comecei a estudar ainda na graduação, um caminho que pudesse acompanhar como um processo clínico vai sendo construído e modificado para promover a amenização do sofrimento de quem busca ajuda. É comum analistas se referirem à noção de elaboração psíquica como o efeito terapêutico de um tratamento; também é usada para descrever o fenômeno de apropriação e integração do que é desvelado e vivido em um processo analítico, a tão buscada ressignificação de experiências. No entanto, várias questões exigem resposta: o que a elaboração psíquica é? Freud a utilizou fazendo referência a que especificamente? Qual o sinal de sua ocorrência? Como defini-la teórica e metapsicologicamente? Essas foram as perguntas que me moveram a realizar essa pesquisa, porém, o que parecia ser um conceito único se mostrou diverso e difuso.




    Ao ler artigos e textos sobre o tema, chamou atenção a confusão no entendimento e na apresentação do conceito de elaboração psíquica, muitas vezes distante da maneira que era utilizado no pensamento freudiano. Isso se deve, acredito, à dificuldade em diferenciar e relacionar as seguintes vertentes: (1) a maneira de funcionamento do aparelho psíquico, (2) os efeitos e os possíveis alcances de um processo analítico e (3) como o analista conduz esse processo, o que inclui, especificamente, qual seria o seu papel durante o enquadre clínico utilizado.




    Fui notando que a elaboração psíquica aparecia no pensamento freudiano sempre com referência a uma ideia de trabalho. Freud utilizou vários termos para se referir a tipos de trabalho diferentes, contudo muitas das traduções adotavam simplesmente “elaboração”. A partir do rastreamento de todos os termos relacionados à noção de trabalho nos textos originais de Freud,1 do cotejamento com as traduções espanhola e inglesa, das novas traduções diretas do alemão para a língua portuguesa, do auxílio do Dicionário comentado do alemão de Freud, de Hanns (1996), e dos apontamentos de Laplanche e Pontalis (2001) no verbete sobre elaboração psíquica presente no Vocabulário da psicanálise, duas noções de trabalho têm maior relevância; são elas a elaboração associativa (Verarbeitung) e a perlaboração (Durcharbeitung).




    No decorrer da pesquisa veremos que cada um desses termos foi usado por Freud em momentos distintos e se relacionam a contextos diferentes, o que implica dizer que cada um deles tem um escopo de atuação e ramificações específicas no pensamento freudiano. Como modo de orientar o estudo desse campo conceitual diverso, tive como inspiração a noção de matrizes, proposta por Figueiredo (1989), como organizadora epistemológica de duas noções de trabalho diferentes: a elaboração associativa e a perlaboração. Esse delineamento permitiu precisar o momento de formação de cada matriz, assim como seu desenvolvimento e uma possível relação de causalidade entre ambas no decorrer do pensamento freudiano.




    Por ora, vale dizer que a elaboração associativa foi introduzida na obra de Freud a partir de uma concepção da dinâmica geral do psiquismo, o que ocorreu durante os “Estudos sobre a histeria” (1893-1895). É o trabalho que o aparelho psíquico realiza para integrar e ligar as excitações que o invadem, estabelecendo elos associativos entre elas; seu âmbito de atuação é intrapsíquico e tem como função transmitir e ligar a energia originada pelas cargas pulsionais. Opera conectando afetos com representações correspondentes e o resultado de sua atuação é a admissão afetiva. Quando a intensidade de uma excitação supera um certo limite, a ação da elaboração associativa é bloqueada.




    Já a perlaboração surgiu no pensamento freudiano a partir da teoria da técnica, apresentada no texto “Recordar, repetir e elaborar” (1914a). É o trabalho envolvido no desvelamento de conflitos e na superação de resistências. Ocorre em um âmbito transferencial e intersubjetivo. A ideia de que a perlaboração envolve o esforço de suplantar resistências e, com isso, proporciona ao sujeito2 relacionar, nomear e remeter suas experiências e seus afetos em contextos mais tangíveis foi o que, ao iniciar meus estudos em psicanálise, me despertou grande interesse. Foi a partir dos fatores que envolvem a perlaboração que consegui ter maior clareza das motivações que me conduziram a realizar esta pesquisa, que se relacionam a como a operacionalidade do espaço clínico depende da maneira como o impacto do sofrimento do outro é recebido pelo analista.




    No momento em que fui avançando na realização do doutorado, foi fundamental pensar a respeito de considerações sobre a técnica que possibilitam a constituição e manutenção de um enquadre clínico. Nosso ponto de articulação teórica são as duas matrizes da elaboração psíquica. A primeira matriz, a elaboração associativa, é uma dinâmica geral do psiquismo; a segunda, a perlaboração, relaciona-se diretamente com a técnica e por isso recebeu um destaque maior.




    Vale pontuar que na literatura psicanalítica há uma notável imprecisão no que se refere à definição e à importância da perlaboração na teoria da técnica. A indeterminação, a ampliação de significado, de função e a falta de discussões metapsicológicas merecem destaque. Curiosamente, não encontramos nenhum texto específico sobre a elaboração associativa, apenas apresentações na forma de verbetes, um em Laplanche e Pontalis (2001, pp. 143-144) e outro em Hanns (1996, pp. 205-213).




    A diversidade na compreensão da perlaboração pelo campo psicanalítico é vasta. É um tanto surpreendente o fato de que, após a publicação do texto freudiano de 1914, passaram-se 25 anos até aparecer uma outra discussão sobre a perlaboração no campo psicanalítico, feita por Fenichel (1939) em um tópico na publicação “Problemas da técnica psicanalítica”. Nos duzentos artigos sobre técnica enumerados por ele, alguns citaram a perlaboração como fenômeno, mas não houve nenhuma retomada conceitual, apresentação e discussão metapsicológica sobre ela. Fato peculiar, uma vez que Freud (1914a/2010) conferiu um lugar de destaque à perlaboração como sendo o fator que diferencia o tratamento psicanalítico da sugestão hipnótica. Contudo, chama atenção porque o próprio Freud não retomou a perlaboração em sua obra, que, como um conceito técnico central, foi discutido nos dois parágrafos finais no artigo em 1914 e, depois, nada mais.3 Compartilho com o leitor uma inquietação, que foi muito bem descrita por Blerger:




    O problema da perlaboração teve um estranho destino em nossa literatura. Não há simplesmente nenhuma contribuição ao seu estudo. Parece incrível que um problema com o qual todo analista, sem exceção, deve lidar por infinitas horas ao dia em seu trabalho não tenha provocado nenhum questionamento entre centenas de analistas em todo o mundo. (Bergler, 1945, p. 451)




    Talvez o que a perlaboração suscita ajude a entender essa ausência, pois, se ela era o fator fundamental para a técnica psicanalítica, seria quase irônico que um analista fizesse constante referência a ela, mas não conseguisse defini-la ou mostrar como opera. No contexto das controvérsias entre Anna Freud e Melanie Klein, Glover (1955) fez um questionário sobre a técnica para tentar entender a origem de tanta dissimetria entre a prática clínica dos analistas. Refletindo sobre as respostas ao seu questionário, uma de suas conclusões foi que não havia “nenhuma aceitação geral da visão de Freud sobre a perlaboração” (Glover, 1955, p. 298) ou “é possível que os analistas não gostem do processo, porque ele é percebido como uma depreciação da virtude de suas interpretações” (Glover, 1955, p. 299).




    Quando Freud introduziu a perlaboração em 1914, o fez em resposta ao furor curativo relativo à impaciência de muitos analistas, uma vez que suas interpretações não produziam efeitos imediatos. A ênfase é que o processo de superar resistências leva tempo e não que a própria interpretação devesse ser reformulada. Contudo, pelas observações de Glover (1955), é possível apreendermos que falar sobre a perlaboração causava uma certa estranheza nos analistas e podia colocar em xeque a eficácia deles enquanto clínicos. Nesse contexto, a afirmação de Greenacre (1956) não causa espanto: “atualmente, a perlaboração faz referência a pouca coisa, e sendo um princípio específico dentro da técnica, não chama muita atenção” (Greenacre, 1956, p. 439). Já Brenner (1987), de modo contrário, mas igualmente sem critério e embasamento teórico, diz:




    A perlaboração não é um infeliz prolongamento do processo de cura. Ela é a análise. É o trabalho interpretativo, que como Freud escreveu em 1914, leva a insights verdadeiramente valiosos e a mudanças terapêuticas confiáveis e duradouras. (Brenner, 1987, p. 103)




    Na visão de Sandler (1977), a dificuldade no entendimento do conceito de perlaboração acontece porque não há uma diferença clara entre a perlaboração enquanto aspecto fundamental da técnica psicanalítica e os processos psicológicos relacionados a ela ao lado do resultado de sua ação. Embora o diagnóstico seja preciso, não propôs nenhuma articulação da perlaboração com a dinâmica do psiquismo. Para Roussillon (2016), a perlaboração está presente em diversas concepções de enquadre clínico na psicanálise. Ela é um conceito transversal, crucial à técnica analítica e constitui o fator que fornece bases seguras para a sua prática clínica. Agora, vamos a algumas concepções sobre a perlaboração.




    Para Ferman (2001), a perlaboração possibilita ao sujeito uma ressignificação histórica, sua atuação seria indispensável para a simbolização do que estaria anteriormente vinculado à repetição e ao sofrimento. Etchegoyen (2004) propõe uma definição da perlaboração a partir da noção de insight. Haveria um insight descritivo, intelectual e verbal, e um insight ostensivo, afetivo e relacionado com as resistências. A perlaboração conectaria os dois tipos de insight, promovendo uma interligação entre os âmbitos intelectual e afetivo. Sollars (2004) argumenta que a perlaboração está voltada para lidar com a vivência afetiva do sujeito. Propõe uma comparação da perlaboração com o trabalho de luto, uma vez que ambos lidariam com o desligamento de objetos e de posições. Fenichel (1939) também fez a mesma relação. Porém, vale lembrar que a noção freudiana de perlaboração é específica e foi concebida em um contexto clínico, relacionada ao trabalho envolvido na superação de resistências. Como destaca Leader (2010), uma aproximação dessa ordem tenta dizer com o que a perlaboração se parece, sem conseguir, de fato, explicá-la, além de não ajudar no entendimento do próprio processo de luto. Na visão de Kupermann (2010), a perlaboração seria um marco na técnica freudiana, uma vez que por meio dela seria possível dar forma à experiência afetiva em uma análise. A valorização da perlaboração responderia aos impasses que Freud enfrentou no tratamento do Homem dos Lobos. Inclusive, as articulações técnicas de Ferenczi, principalmente a neocatarse, seriam uma resposta às dificuldades relacionadas à perlaboração.




    Esta pesquisa é uma reflexão sobre a maneira pela qual se desenvolveu a clínica freudiana e como, a partir dessa prática, a elaboração psíquica não tem só um sentido. Nosso fio condutor são as matrizes da elaboração psíquica, a elaboração associativa e a perlaboração. O viés aqui é: qual o papel de um analista para que uma análise aconteça. Para tanto, discussões sobre como conceber a técnica psicanalítica são fundamentais em nosso caminho. Vamos a algumas delas.




    Bleger (1967/1985) sugeriu o termo situação analítica para abarcar os fenômenos envolvidos na relação analista-sujeito. Esses fenômenos são vistos a partir de duas perspectivas complementares: (1) processo, a técnica propriamente dita em conjunto com suas recomendações; (2) não processo, o enquadramento. Na visão do psicanalista argentino, o enquadre é uma estratégia para promover o processo analítico. Coelho Junior (2019) destaca que, na teorização de Bleger, os aspectos mais primordiais, iniciais do sujeito estariam contidos na alçada do enquadre. Disso decorre que, para uma análise avançar, por vezes, o próprio enquadre precisa ser revisto e alterado. Claro que, inicialmente, precisa ter contornos bem definidos, emoldurando o processo, mas suas barreiras necessitam apresentar uma certa flexibilidade.




    Durante uma situação analítica, teria igual importância momentos em que o enquadre precisa se manter firme, bem delimitado, e outros em que pode, ou mesmo deve, funcionar com maior flexibilidade. Nesse sentido, mudanças podem ter duas ordens: novas propostas técnicas no interior de um mesmo enquadre ou a formulação de um outro enquadre. Nesta pesquisa, proponho que tomemos a elaboração associativa e a perlaboração enquanto processos e não processos, dando destaque ao papel do analista no estabelecimento e na variação do enquadre com o objetivo de promover processos no e do paciente.




    A noção de “Conversação psicanalítica”, proposta por Roussillon (2005), é uma maneira interessante de conceber a sinergia entre o processo e o enquadre. Para o autor francês, o trabalho de diversos psicanalistas promoveu, além de mudanças teóricas e técnicas, novas concepções dos próprios enquadres clínicos, alterando o dispositivo padrão poltrona-divã. Nesse ponto de vista, o analista atende a partir da necessidade psíquica do sujeito, o que implica que, dependendo do caso, as sessões podem ter a frequência de uma ou mais vezes por semana, mais de uma sessão por dia, usar ou não o divã. Todas as alterações no enquadre visam manter o processo operante, sendo necessário o analista considerar quais seriam os meios mais adequados para a apropriação subjetiva de cada sujeito ao lado da perlaboração do que é vivido e produzido na e pela situação analítica.




    Segundo Coelho Junior (2008), é fundamental situar as recomendações técnicas freudianas a partir de uma investigação do interjogo de forças proveniente do campo transferencial/contratransferencial, o que seria possível a partir de considerações a respeito da especificidade da fala e da escuta em conjunto com a presença delas na situação analítica. O autor destaca que a atenção igualmente flutuante é um elemento central e peculiar na escuta analítica, constituindo uma ética da escuta e do falar ao outro em sua alteridade. Esse recurso técnico pode ser encarado como uma ética de abertura ao outro, ao inesperado e irredutível de cada encontro. A partir desse contexto, a atenção flutuante pode ser utilizada para pensar nas dificuldades postas pela transferência em conjunto com a neutralidade do analista.




    É uma escuta que permite ao analista colocar o plano reflexivo entre parênteses, se deixando levar em uma experiência pré-reflexiva. A atenção igualmente flutuante foi formulada no pensamento freudiano em 1912, no texto “Recomendações ao médico que pratica a psicanálise”, encarada por Freud como suspensão de julgamentos, de ideias, de sentimentos pré-concebidos, e aparece, simultaneamente, como o que impede e o que permite que uma apreensão seja possível. Freud (1912a/2010) destacou uma forma de escuta que deve guiar o analista em sua prática clínica. Seria uma atenção que em nada se detém. Justamente por isso pode se apresentar aberta a todas as diferenças, assim como às semelhanças.




    Coelho Junior (2008) aponta que a atenção igualmente flutuante é uma escuta que coloca o âmbito consciente do analista em segundo plano, isto para se deixar levar em uma experiência pré-reflexiva.




    Ter, portanto, compreensões e apreensões parciais de um dado fenômeno não deve ser entendido como uma deficiência em nossa capacidade de escuta, já que a plenitude do fenômeno só seria possível se nos colocássemos em um ‘pensamento de sobrevoo’, em uma escuta de sobrevoo, que se desse a partir de um espírito absoluto, fora do mundo, que pairasse sobre tudo e sobre todos. (Coelho Junior, 2008, p. 89)




    Sendo assim, o que está em questão na atenção igualmente flutuante é que o analista se retira de um plano de julgamentos e determinações preestabelecidos para poder ter maior capacidade de contato com as particularidades próprias de uma situação analítica. Esta é uma escuta que se faz no campo transferencial/contratransferencial no qual o equívoco e o ambíguo se traduzem nos múltiplos sentidos que emergem a cada experiência vivenciada em análise. Cada fala possui uma multiplicidade de sentidos, de direções e de significações que cada experiência carrega em si própria.




    Contudo, é possível apreendermos que a escuta do analista é acompanhada de uma interpretação que nunca é neutra, a qual pode provocar alguma movimentação no sujeito. As intervenções analíticas, não apenas as interpretações, ocorrem em um campo e visam atingir uma atenuação do sofrimento do sujeito, possibilitando ou não a perlaboração.




    Pelo risco de as recomendações técnicas se tornarem um código de conduta, com prescrições e proibições, Coelho Junior (2008) defende que, a cada nova intervenção, o analista pode colocar em suspensão a teoria que acredita sustentar. Aqui, a consideração da atenção igualmente flutuante pelo analista é o que permite esta postura clínica, possibilitando transformações na operacionalidade do próprio enquadre. A partir dessas considerações, uma intervenção surge da necessidade de tornar, pelo menos em parte, visíveis e apreensíveis aspectos da relação analítica, fazendo com que resistências sejam superadas.




    Nesta perspectiva de concepção da técnica, existe uma crença no poder transformador da linguagem, uma vez que em cada fala há preexistência da linguagem e, concomitantemente, a recriação dela, seu poder está justamente nesse movimento ambíguo que




    Pode vir a transformar, porque parte de uma história que, se não constitui absolutamente a linguagem, de forma determinista, atua, ao menos, como sentido comum que preexiste àquela fala particular. Ao mesmo tempo, é pelo que tem de inusitado, de inesperado, é pelo potencial de expressar o que não está podendo ser expresso, que a linguagem, na intervenção do analista, pode ser provocadora de um movimento, de uma mudança. (Coelho Junior, 2008, pp. 90-91, grifo nosso)




    Na intervenção de um analista é aberta uma dupla possibilidade: uma linguagem preexistente à sua fala e essa mesma fala também pode ser reinaugurante da linguagem. É no entrelaçamento de polaridades que se coloca a intervenção do analista:




    O entre, esse local nunca determinado, sempre fugidio, que se articula de forma diferente a cada momento, que não deve ser instituído como lugar, mas como latência, que não deve ser afirmado e demarcado, já que assim corre o risco de se tornar uma posição definida e definitiva, perdendo o que lhe é mais próprio, ou seja, a mobilidade constante, a tensão produtiva presente no entrejogo das polaridades suplementares que constituem a linguagem expressa. (Coelho Junior, 2008, p. 91)




    Intervenções absolutas que pretendem responder a todas as dúvidas inerentes ao encontro transferencial/contratransferencial provêm de uma fala que parte da crença de que haveria um sujeito independente de um objeto, havendo, portanto, uma verdade que emana de uma consciência absoluta. Contudo, tal verdade pode ser encarada como puramente explicativa, constituída em torno de uma certeza de delimitar as bordas da apreensão total de um fenômeno, reduzindo-o a apenas um único sentido. Os fenômenos são rotulados e, ao se fazer isso, o poder evocativo da linguagem é perdido, eliminando a possibilidade dos múltiplos sentidos de uma experiência e de uma expressão existirem.




    A partir das reflexões de Coelho Junior (2008), apreendemos que a intervenção de um analista deve ser encarada como um ato que pretenda, haja vista a marca evocativa da linguagem, uma abertura para que sentidos possam emergir do emaranhado de experiências que há em uma situação analítica. Há um deslocamento de uma posição do analista puramente técnica para uma ética constituída em torno da alteridade em relação ao outro.




    Com isso, acredito que, quando os fenômenos da situação analítica são rotulados e rigidamente delimitados, a possibilidade de a perlaboração ocorrer é perdida. A negação da pretensão absoluta, fechada e acabada de uma intervenção é condição primordial para que as resistências possam ser superadas. Podemos afirmar que, no processo analítico, há um difícil equilíbrio entre escuta, silêncio e intervenções. São os meandros envolvidos em cada um desses aspectos que modelam o campo transferencial/contratransferencial de cada atendimento analítico. A forma como o analista sustenta esse equilíbrio, defendo, é um pré-requisito fundamental para que a perlaboração se anuncie como possibilidade.




    Contudo, dependendo de como uma situação analítica é concebida, a técnica não ganha o aspecto de movimento que vimos até aqui, tornando a perlaboração algo próximo de um efeito único e exclusivo da interpretação do analista. A noção de Strachey (1934), constituída em torno das interpretações mutativas e em clara defesa da neutralidade do analista, não permite esse movimento de pensamento clínico, uma vez que a perlaboração fica subordinada, única e exclusivamente, às interpretações do analista, perdendo os contornos e especificidades de cada análise. Fenichel (1939) acredita que a perlaboração seria produto, único e exclusivo, da interpretação do analista, inclusive a interpretação da transferência e, consequentemente, da resistência seriam de suma importância para haver a perlaboração:




    Todas as interpretações, particularmente o caso mais importante de interpretação, a interpretação da transferência, deve ser proposta repetidamente a cada nova barreira da resistência: em outras palavras, a perlaboração é necessária. (Fenichel, 1939, p. 324, grifo nosso)




    Loewald (1960), enrijecendo ainda mais o enquadre clínico, supõe que o analista representa para o sujeito um grau de organização mais elevado e as interpretações formuladas conduzem a maneira pela qual o sujeito vai perlaborar. Nessa mesma linha, na visão de Greenson (1965), a perlaboração é determinada pelas interpretações do analista e seria o trabalho que promove mudanças no sujeito por causa da superação das resistências. Com menor rigidez técnica, Kris (1956) destaca a interpretação do analista como um auxílio na reconstrução do passado do sujeito e seria papel da perlaboração relacionar o conteúdo das reconstruções com a experiência do sujeito em análise. Para Cymrot (1997), a perlaboração proporciona uma ampliação da realidade psíquica e da realidade externa, possibilitando ao sujeito assimilar a experiência afetiva a partir da interpretação do analista. Cada uma dessas articulações envolve como um analista lê, entende e trabalha com as recomendações técnicas.




    As ideias de Figueiredo (2008) são importantes para flexibilizar a relação entre perlaboração e interpretação. Para esse autor, as técnicas psicanalíticas estão vinculadas às experiências de tratamento, à pesquisa e à construção teórica. Todos esses polos se entrelaçam dialeticamente, mantendo sempre em aberto suas definições, sejam elas dos procedimentos ou das metas de uma análise. Qualquer sobreposição de um polo em detrimento de outro acarreta algo completamente sem sentido e desvinculado da própria experiência analítica. Nessa linha de pensamento, qualquer consideração a respeito da técnica em psicanálise deve conceder um especial enfoque à posição que o analista precisa sustentar para constituir um enquadre, independente do caso.




    De acordo com o autor, os artigos técnicos de Freud (1911--1915) podem ser divididos em duas vertentes a respeito da prática terapêutica em psicanálise: discussões das questões técnicas nos contextos estritamente teórico-clínicos do pensamento freudiano e conselhos, dicas e advertências para outros analistas. O importante aqui é ter uma certa cautela e mais liberdade perante os conselhos técnicos freudianos e não os encarar como definitivos, limitadores de um pensamento psicanalítico único e exclusivo. Tais artigos necessitam ser lidos de uma forma menos comprometida com o formalismo e com a disciplina ritualística, muito presente na tradução inglesa de James Strachey.




    Figueiredo (2008) sugere que a partir de uma compreensão rigorosa da “negatividade” seria possível circunscrever um substrato comum às questões referentes à técnica psicanalítica. Uma primeira observação se refere ao sentido da palavra Ratschäge, que pode ser traduzida como pequenos conselhos, dicas e não recomendações, como o fez a tradução inglesa, que conferiu uma imposição excessiva com relação às articulações técnicas freudianas.




    Freud deixou claro que seu objetivo na publicação dos artigos técnicos se refere a uma melhor explicação de regras e procedimentos, com um especial enfoque em interditar certas posições entre analistas inexperientes ou afoitos.




    há também uma preocupação de impedir ou dissuadir uma banalização tecnicista das questões técnicas. Isto poderia ocorrer de duas maneiras não exclusivas mas complementares: tanto pode se dar pela uniformização constrangedora dos procedimentos, ou seja, com a perda de contato com as experiências de cura analítica na sua singularidade e especificidade, como pode ocorrer por uma simplificação pragmática, ou seja, com a perda de contato entre as questões técnicas e as questões teóricas. Por isso Freud tanto temia que escritos sobre questões técnicas ficassem acessíveis a leigos. Nos textos sobre técnica e, mais ainda, na ausência de um tratado sobre técnica, Freud estaria protegendo a psicanálise de deteriorações. (Figueiredo, 2008, pp. 18-19)




    Dessa forma, tanto os conselhos técnicos freudianos quanto a falta deles na formulação de um código definitivo sempre conteriam uma espécie de “natureza negativa”. Em um processo analítico, um aspecto que une as recomendações em face das variáveis envolvidas, tanto dos analistas quanto dos sujeitos, seriam erros e desvios que precisam ser evitados para que uma análise ocorra: é na negatividade que a aplicação técnica ganha coesão, no que não fazer.




    A partir dos conselhos técnicos freudianos, Figueiredo (2008) salienta o que deveria ser evitado: em primeiro lugar, o uso abusivo da sugestão, já que a prática da psicanálise não é uma construção autoritária do analista, nem tampouco uma redescrição do sofrimento do sujeito. Em seguida, temos a crítica relacionada ao furor interpretativo. Haja vista que as interpretações devem favorecer o processo analítico e não terminarem em si mesmas, mantendo-se em um contato próximo com a experiência e o ritmo de cada sujeito. Também há o furor curativo, querer curar a qualquer custo; aqui o necessário seria o analista ter uma discreta convicção da possibilidade de amenização do sofrimento. Por último, o furor pesquisante, que é a tendência de alguns analistas colocarem a clínica, com sua complexa temporalidade irregular, como um lugar de fazer ciência. Também há uma interdição a várias maneiras de manejo da situação analítica, tais como a impaciência, relacionada com a pressa na formulação e proposição de interpretações, a busca forçada e guiada de recordações, seguidas de construções.




    Freud condenou todas as formas de uso e abuso narcisista e perverso do poder transferencial, uma vez que é improvável fazer uma análise das resistências, liquidar o amor de transferência, suportar o impacto das transferências negativas e analisá-las enquanto há um prevalecimento de ganhos narcísicos por parte do analista. Portanto, é plausível afirmarmos que, se um analista não levar em conta a negatividade dos conselhos técnicos, não é possível conduzir uma análise de modo efetivo e qualquer chance de haver a perlaboração é extinta.




    De acordo com Figueiredo (2008), é necessária a presença da paciência e da discrição, o que ele chama de reserva, em uma espera de que o processo analítico se desenvolva com naturalidade e no seu próprio ritmo. Quando o analista consegue interditar os procedimentos excessivos e abusivos no processo de tratamento, uma forma peculiar de presença é aberta: é uma presença que comporta uma certa ausência, o que acaba constituindo confiabilidade e disponibilidade. Essa noção de reserva é relacionada ao lugar que o analista ocupa, na medida que ele precisa ter uma certa reserva de si para o outro, propiciando o surgimento e configuração de esboços de uma experiência nova. Essas ideias guardam uma relação com a temporalidade de uma análise, remetendo-nos a uma importante dimensão da paciência como antídoto ante variações iatrogênicas no enquadre.




    Chaves (2001) destaca a importância da paciência do analista para a perlaboração do sujeito, uma vez que é importante uma reserva em relação ao tempo e ao ritmo de cada sujeito na ressignificação dolorosa de seu passado, uma vez que o efeito de uma intervenção não é instantâneo,




    agora o paciente já “sabe” muitas coisas. Mas isso não é suficiente. É preciso “trabalhar através” (significado literal de Durcharbeiten) disso que é dado como “sabido” à luz dessa outra gramática, dessa outra lógica que se abre na medida em que os escolhos da resistência foram superados. (Chaves, 2001, p. 7)




    Seria importante o analista aguardar o tempo de assimilação inerente à perlaboração, uma vez que seria difícil impedir que resistências apareçam novamente ou ainda acelerar o processo de perlaboração, dado que o tempo do sujeito é único. Implicação e reserva ajudam a sustentar o processo analítico e o enquadre, mantendo possíveis as condições para a ocorrência da perlaboração. A inter-relação entre passado, presente e futuro é o que configura a temporalidade da perlaboração. Guarnieri (2013) sublinha esse aspecto como uma subversão na relação com o tempo cronológico que, pela ocorrência da perlaboração, reorganiza a temporalidade interna do sujeito e possibilita a ele reexperimentar pensamentos, afetos e recordações continuamente e, com isso, ter contato com a paradoxal atemporalidade dos processos primários. Donnet (2000) sugere que a perlaboração acontece em silêncio, constituindo e dando maior consistência à realidade psíquica do sujeito, o que só é possível quando o analista sustenta uma espera.




    Nesse sentido, retomando as ideias de Figueiredo (2008), as interdições, a natureza negativa das recomendações técnicas, estão a serviço da criação de um espaço e tempo para comunicações inesperadas e não programadas. Seria um espaço e um tempo onde as produções inconscientes de cada participante, em conjunto com as comunicações inconscientes entre eles, possam ocorrer lado a lado, invadindo-se, justamente porque o que se pretende em uma análise é um maior trânsito intrapsíquico e intersubjetivo, condição necessária para encarar as resistências.




    A partir dessas ideias, acredito que a perlaboração é uma matriz de trabalho clínico transferencial e intersubjetivo. Desde que foi apresentada por Freud em 1914, a perlaboração não é um trabalho com o propósito de eliminar a resistência, mas um trabalho que ocorre devido à resistência do Eu pré-consciente. Essa seria sua área de atuação específica, relacionada, portanto, a apenas um modelo de resistência. No desenvolvimento dessa pesquisa, veremos que a atuação da perlaboração permite um novo balanço energético entre as cargas excitatórias e, com isso, dá condições para o exercício da elaboração associativa, com novas conexões entre afetos e representações correspondentes.




    Destaco aqui que é no modo que o analista sustenta o processo analítico, mantendo mais fixo ou elástico as bordas do enquadre, dependendo das particularidades de um caso, que a perlaboração acontece. Uma maneira de discutir variações na constituição de um enquadre clínico pode ser apresentada por meio da perlaboração dos três diferentes tipos de resistência que Freud nos apresentou em 1926, no texto “Inibição, sintoma e angústia”, período em que a teoria do aparelho psíquico foi revista. A saber, resistências do Eu (resistência do recalcado, resistência de transferência e o benefício secundário da doença), do Id (compulsão à repetição) e do Super-eu (sentimento inconsciente de culpa).




    Se a resistência foi dividida em três tipos, consequentemente o trabalho com cada uma delas seria diferente. Seguimos as ideias de Roussillon (2016), na qual a perlaboração não se daria da mesma forma em cada um desses tipos de resistência, tendo particularidades técnicas específicas para cada um deles. Haveria três modelos de perlaboração, portanto.




    Acredito que as diferentes nuances que a perlaboração pode assumir, dependendo da maior presença de um tipo de resistência em um caso, apontam para a necessidade de o analista não enrijecer demais seu enquadre clínico. Isso porque a eficácia do tratamento psicanalítico depende de uma condição prévia: a constituição, o estabelecimento e a operatividade de uma situação analítica. Afirmação que me motiva questionar e pesquisar os diferentes lugares que um analista pode ocupar para que a perlaboração de um sujeito ocorra.




    Um dos psicanalistas que mais trabalhou e refletiu sobre o benefício de realizar constantes alterações na situação analítica para que uma análise tenha operatividade foi Sándor Ferenczi. Busquei auxílio em algumas de suas ideias pois ele sempre se mostrou disposto a receber e trabalhar com diferentes casos, procurando justamente fazer com que seus pacientes tivessem algum benefício do tratamento que realizavam. Ferenczi (1928a/2011, 1928b/2011) valorizou a perlaboração como sinal da eficácia e de um possível encaminhamento para o encerramento de uma análise. Ainda vale pontuar que Freud e Ferenczi eram contemporâneos, mantiveram uma relação de trabalho contínua, mesmo sendo conturbada em alguns momentos.




    As ideias de Ferenczi foram de grande valia para pensarmos possíveis destinos que a perlaboração tomou no campo psicanalítico, suas reflexões são importantes para questionar o lugar que um analista ocupa para que uma análise exista e, consequentemente, a perlaboração ocorra. Vale dizer que, já no início da década de 1920, diferentes variações de enquadre começaram a ser discutidas por vários analistas, inclusive Freud, como pode ser visto nas dificuldades que enfrentou na condução do caso do Homem dos Lobos.




    Acredito que é a partir das questões emergentes na clínica que novas proposições teóricas foram e são sugeridas no campo psicanalítico, alterando o processo analítico e, por vezes, o enquadre também. Suponho que, dependendo da circunstância do encontro transferencial em um caso e/ou do próprio diagnóstico, uma ou outra modalidade de resistência tem maior presença e exige a consideração de um modelo de perlaboração específico. O que impõe a necessidade de alterações no uso da técnica e dos lugares que um analista pode ocupar para o sujeito durante uma análise. Isso para promover a amenização do sofrimento psíquico, uma vez que houve uma reconfiguração de experiências, pensamentos, afetos e representações. Veremos que é pela atuação das duas matrizes da elaboração psíquica que o efeito de uma análise é fundamentado.




    Por fim, importante dizer que a investigação proposta neste livro se relaciona com a exploração e a descrição dos diferentes registros do funcionamento da elaboração associativa e da perlaboração e suas relações com a técnica psicanalítica. Para tanto, teremos três vértices: (1) como a elaboração associativa e a perlaboração foram formadas e definidas no pensamento freudiano, apontando a relação entre ambas; (2) a partir do cruzamento entre a obra de Freud e a de Ferenczi, mostrar como é a partir dos diferentes posicionamentos que um analista ocupa durante uma análise que a perlaboração das resistências acontece, mudanças na teoria psicanalítica são feitas e efeitos terapêuticos podem ser alcançados, com isso, evidenciaremos como ocorreu a passagem de uma clínica psicanalítica, inicialmente, com ênfase em uma dimensão intrapsíquica para uma intersubjetiva; e (3) tendo como referência as reflexões técnicas de Ferenczi em conjunto com a segunda tópica do aparelho psíquico freudiana, demonstraremos a maneira que ocorre a perlaboração nas categorias de resistência do Id e do Super-eu.




    Por fim, a respeito da estratégia de leitura adotada, o foco é evidenciar que foi a partir das dificuldades clínicas enfrentadas por Freud que mudanças teóricas e técnicas foram realizadas em seu pensamento. O fio condutor é identificar como o papel ocupado pelas duas matrizes da elaboração psíquica ocasionaram alterações no processo e no enquadre para promover e sustentar uma situação analítica. É a partir desse contexto que as contribuições de Ferenczi serão fundamentais.




    As considerações de Laplanche (1969, 1998), Pingaud (1969) e Pontalis (1969) me ajudam a embasar a metodologia aqui proposta. De acordo com esses autores, a produção de conhecimento em psicanálise se daria em torno de um movimento espiralado que é refeito a cada passagem, sendo muitas vezes problemático considerar um momento específico como sendo o verdadeiro e o correto em detrimento de muitos outros.




    Para minimizar os efeitos de seguir uma mera cronologia nesta pesquisa, procurei realizar um duplo movimento: explorei e descrevi os diferentes registros do funcionamento da elaboração psíquica em suas diferentes matrizes, elaboração associativa e perlaboração, e, concomitantemente, busquei relacionar as suas origens ao lado das ramificações conceituais específicas a que cada uma pertence. Acredito que sustentar esse posicionamento é fundamental para manter um certo nível de tensão entre os possíveis direcionamentos teóricos presentes na teoria psicanalítica, o que pode favorecer a proposição de novas articulações.




    Meu principal suporte para interpretar os escritos psicanalíticos é a perspectiva hermenêutica baseada nas proposições de Laplanche (1969, 1998). Como pretendo realizar o estudo das diferentes matrizes do que, aparentemente, seria um conceito específico e único, a elaboração psíquica, recorri a um método de leitura que me permitiu redescobrir o que entendo a respeito do que Freud e Ferenczi propunham no nível conceitual. O apoio para vincular a abordagem hermenêutica à pesquisa teórica em psicanálise é proposto por Laplanche (1969) da seguinte maneira:




    O empreendimento do qual esboçamos aqui certas condições de possibilidade é diferente: transpor, mutatis mutandis, o método freudiano de análise do indivíduo e de seu desejo, para as exigências de um pensamento, ou seja, àquilo que, no plano da discursividade, mais se aparenta a este desejo . . . Percorrer a obra em todos os sentidos sem nada omitir e sem nada privilegiar a priori talvez seja para nós o equivalente da regra fundamental da cura. (p. 6)




    Esta forma de pesquisa conceitual em psicanálise busca definir diretrizes para a realização de uma leitura que procura retomar o desenvolvimento do pensamento psicanalítico sempre tensionando polos. Em meu caso, descrever os diferentes registros de funcionamento da elaboração associativa e da perlaboração em conjunto com a teoria da técnica. Penso que essa abordagem se adequa à maneira como busquei me apropriar do desenvolvimento da elaboração associativa e da perlaboração no pensamento freudiano e também destacar o desenvolvimento da perlaboração no campo psicanalítico tendo como principal enfoque as contribuições de Ferenczi.




    É fato que, tanto na obra de Freud quanto na de Ferenczi, uma questão clínica se encontra contida e, por vezes, ultrapassada pela seguinte, uma vez que foram as responsáveis por alterações técnicas e teóricas. Não procurei enquadrar o pensamento desses autores a partir de uma perspectiva de transição de problemas, mas sim de complementaridade.




    Segundo Mezan (1993a), a metodologia laplanchiana não concebe a história da produção de conhecimento em psicanálise como um eterno recomeço. Pelo contrário, procura destacar que haveria nela uma cota de cumulatividade, relacionada aos progressos, aos retrocessos, aos avanços e às ressignificações. Nesse contexto, o entendimento de um conceito no interior deste campo teórico-metodológico não é encarado como sendo puramente linear, justamente porque diferentes teorizações se intercalariam entre si e a formulação de uma delas só seria feita se outros precedentes teóricos tivessem sido anteriormente realizados.




    Para Pontalis (1969), ao realizar uma pesquisa como a que pretendi realizar aqui, seria preciso considerar a seguinte indicação: a complexidade e a diversidade na reflexão sobre uma situação analítica obrigam a teorização em psicanálise a se reorganizar. Por isso, seria difícil e teoricamente impreciso apontar em um pensamento psicanalítico “uma introdução de um pedaço de saber no interior de um conhecimento positivo, antes do que uma sucessão de estratos, é uma problemática que se acha transtornada que, aliás, procura seu equilíbrio, ou seu desequilíbrio” (Pontalis, 1969, p. 10).




    Busquei encadear a série de estratos envolvidos em cada matriz da elaboração psíquica, relacionando a elaboração associativa e a perlaboração, em seus diferentes modelos, a partir da função que desempenharam na organização teórica e técnica do pensamento psicanalítico.




    

      

        A distinção de todos os termos, o critério de escolha deles e as traduções relacionadas à elaboração psíquica serão feitos no primeiro item do Capítulo 1.


      




      

        Optamos em usar a palavra sujeito porque esse termo “parece particularmente adequado para transmitir a concepção psicanalítica do ‘eu’ que experiencia, tanto num sentido fenomenológico quanto metapsicológico. O termo está etimologicamente ligado à palavra subjetividade e traz em si uma reflexividade semântica inerente, ou seja, denota simultaneamente sujeito e objeto, eu e isto, eu e mim” (Ogden, 1996, p. 23).


      




      

        Houve mais três menções do termo Durcharbeiten em 1926, em “Inibição, sintoma e angústia”, quando Freud diferenciou os tipos de resistência.


      


    


  




  

    
1. É possível falarmos em elaborações psíquicas na psicanálise?




    Este primeiro capítulo tem como proposta realizar uma construção histórica da clínica freudiana até 1914 tendo como fio condutor as diferentes matrizes do que, aparentemente, seria o conceito único de elaboração psíquica. Primeiramente, deparei-me com uma dificuldade relacionada com o tema desta pesquisa: Freud utilizou diferentes termos, sendo que a grande maioria deles foram traduzidos por “elaboração”. Devido a isso, foi necessário rastrear todos os termos utilizados por Freud em conjunto com o contexto em que apareceram em sua obra.




    Minha intenção é demonstrar por que a elaboração associativa e a perlaboração são importantes matrizes na construção de uma rede conceitual, em conjunto com os conceitos de resistência, de repetição e de transferência, que fundamentam o processo psicanalítico. Vale ressaltar que essas matrizes da elaboração psíquica não foram apresentadas de forma organizada e tematizada por Freud, elas apareceram em seu pensamento, principalmente, a partir da discussão e da reflexão de sua prática clínica. Nosso foco é situar as questões teóricas e técnicas responsáveis pela introdução da elaboração associativa e da perlaboração no pensamento freudiano.




    A partir da apresentação e discussão dos casos Lucy, Katharina, Elisabeth, Dora e Homem dos Ratos, apontarei que as duas matrizes da elaboração psíquica são trabalhos que acontecem em contextos e em momentos diferentes. A elaboração associativa é o trabalho intrapsíquico que promove a ligação e o encadeamento de afetos com suas representações correspondentes. A perlaboração é o trabalho envolvido com as resistências e sua ação, ao suplantá-las, fornece condições para a elaboração associativa de representações que até então foram alvo do recalque. O resultado do trabalho dessas duas matrizes leva à admissão de um conflito, proporcionando o sentimento de convicção.




    Traduções do termo “elaboração psíquica”




    Primeiramente, acredito ser importante explicar por que escolhi Verarbeitung e Durcharbeitung como as duas matrizes da elaboração psíquica que atuam como organizadoras epistemológicas, sincrônicas, do percurso histórico, diacrônico, do pensamento freudiano.




    A seguinte pontuação de Hanns (1996, p. 197) é útil para nós: “Frente à variedade de composições com arbeiten, a tradução indiferenciada de todo tipo de atividade psíquica por ‘elaboração’ acarreta uma perda de sentido que nem sempre é recuperada”. Agora, veremos os termos em alemão que Freud usou, as possíveis traduções deles para a língua portuguesa e o contexto em que foram utilizados.




    Todas as palavras relacionadas à elaboração psíquica contêm a composição Arbeit, traduzida por trabalho em língua portuguesa. Logo, sempre que falamos em elaboração psíquica existe uma dimensão de trabalho envolvida, de uma exigência colocada ao aparelho psíquico que necessita de resposta. As expressões presentes na obra freudiana são: Ausarbeitung, Bearbeitung, Verarbeitung e Durcharbeitung.




    Ausarbeitung foi localizada nos “Estudos sobre a histeria” (1893-1895) com três menções, duas de Freud presentes no caso Katharina (Breuer & Freud, 1893c/2006, pp. 157 e 159) e uma de Breuer (Breuer & Freud, 1893c/2006, p. 233). Nesse uso da palavra Ausarbeitung, ambos os autores fazem referência específica e exclusiva à Charcot. Seu sentido se relaciona ao intervalo temporal entre uma experiência traumática e o aparecimento dos primeiros sintomas histéricos. O médico francês chamava esse tempo de período de elaboração (élaboration) psíquica. Tanto Freud quanto Breuer utilizaram Ausarbeitung para fazer referência a um intervalo de tempo entre a experiência traumática e o início da manifestação dos sintomas. Nesse contexto, a tradução mais indicada para Ausarbeitung seria período de incubação ou período refratário.
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